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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
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 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

 ▸ Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente 
escrito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos 

públicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com ou-
tros textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto 
faz referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já 
existente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, 
no jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.
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 ▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções 
do autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia 
seu entendimento e aprecia o novo sentido que surge des-
sa relação. Além disso, a intertextualidade contribui para criar 
um diálogo entre diferentes obras, épocas, autores e gêneros, 
tornando a literatura e outros tipos de textos mais dinâmicos e 
multifacetados.

Em provas de concursos públicos, questões de intertex-
tualidade costumam explorar a capacidade do candidato de 
identificar essas referências e entender como elas influenciam o 
sentido do texto. A habilidade de reconhecer citações, alusões, 
paródias e outras formas de intertextualidade é, portanto, uma 
competência valiosa para quem busca se destacar em exames 
que avaliam a interpretação de textos.

 ▸ Exemplos Práticos de Intertextualidade
Para ilustrar como a intertextualidade se manifesta na práti-

ca, vejamos alguns exemplos:
 ▪  Um artigo jornalístico que menciona a frase “ser ou não 

ser, eis a questão” está fazendo uma referência à famosa 
obra “Hamlet”, de William Shakespeare. O uso dessa expres-
são enriquece o artigo ao trazer o peso filosófico da dúvida 
existencial presente na peça.
 ▪  Uma charge política que apresenta um político com o na-

riz crescendo faz uma intertextualidade com a história de 
“Pinóquio”, sugerindo que o político é mentiroso.
 ▪  Um romance que começa com a frase “Era uma vez” faz 

uma intertextualidade com os contos de fadas, estabelecen-
do desde o início uma conexão com o gênero literário que 
trabalha com histórias encantadas e fabulosas.

 ▸ Dicas para Identificar a Intertextualidade em Textos
 ▪  Conhecimento prévio: Quanto mais você conhecer dife-

rentes obras, autores e contextos históricos, mais fácil será 
identificar as referências intertextuais.
 ▪  Preste atenção a citações e alusões: Fique atento a trechos 

que parecem ecoar outras obras ou expressões conhecidas.
 ▪  Observe o tom e a intenção do autor: Analise se a referên-

cia tem um caráter humorístico, crítico ou de homenagem. 
Isso ajuda a identificar se é uma paródia, citação, alusão, etc.
 ▪  Leia com atenção os títulos e epígrafes: Muitas vezes, os 

títulos de textos ou as frases introdutórias (epígrafes) trazem 
referências explícitas a outras obras.
Compreender a intertextualidade é fundamental para in-

terpretar textos de maneira mais completa e aprofundada. Ao 
perceber o diálogo que um texto estabelece com outros, o leitor 

consegue captar os múltiplos significados e enriquecer sua análi-
se, o que é uma habilidade valiosa tanto para provas quanto para 
a leitura crítica em geral.

Dicas para uma Boa Interpretação de Textos
Desenvolver a habilidade de interpretação de textos é um 

diferencial importante para quem busca sucesso em concursos 
públicos, vestibulares e outros exames que avaliam competências 
em Língua Portuguesa. A interpretação vai além de simplesmen-
te compreender o que está escrito; ela exige que o leitor extraia 
o sentido mais profundo, faça inferências e reconheça nuances e 
intenções do autor. Aqui estão algumas dicas práticas para apri-
morar a sua interpretação de textos:

 ▸ Leia o Texto com Atenção e Sem Pressa
Muitas vezes, a ansiedade durante a leitura pode prejudicar 

a compreensão do texto. Por isso, é importante ler com calma, 
dedicando tempo para entender o que o autor está dizendo. 
Uma leitura cuidadosa ajuda a captar detalhes, identificar o tema 
central e evitar erros de interpretação. Se o texto for longo, divi-
da-o em partes e faça uma leitura atenta de cada trecho.

 ▸ Identifique o Tema e a Ideia Principal
Após a leitura inicial, procure identificar qual é o tema do 

texto (o assunto sobre o qual ele trata) e a ideia principal (o ponto 
de vista ou mensagem que o autor deseja transmitir). Pergunte a 
si mesmo: “Sobre o que o autor está falando?” e “Qual é a men-
sagem central que ele quer passar?”. Ter clareza sobre o tema e 
a ideia principal é essencial para compreender o texto de forma 
global.

 ▪ Dica: Ao final de cada parágrafo, tente resumir em uma fra-
se o que foi dito. Isso ajuda a manter o foco na ideia principal 
e a construir uma visão clara do texto como um todo.

 ▸ Faça Inferências
A interpretação de textos muitas vezes requer que o leitor vá 

além do que está explícito e faça inferências, ou seja, deduções 
baseadas nas informações fornecidas pelo texto. Para isso, é im-
portante juntar pistas, palavras e contextos que o autor utiliza 
para chegar a conclusões não ditas diretamente. Uma boa prática 
é questionar: “O que o autor quer dizer com isso?” ou “Qual é a 
intenção por trás desta afirmação?”.

 ▪  Exemplo: Se um texto diz: “Ele olhou para o céu e pegou 
seu guarda-chuva”, você pode inferir que provavelmente vai 
chover, mesmo que o texto não diga isso diretamente.

 ▸ Preste Atenção a Palavras-Chave e Conectores
As palavras-chave e os conectores (como “portanto”, “po-

rém”, “assim”, “no entanto”, “além disso”) ajudam a entender a 
lógica e o raciocínio do texto. Elas indicam como as ideias estão 
conectadas, se há uma relação de causa e efeito, oposição ou 
conclusão. Identificar essas palavras é fundamental para captar 
a estrutura do texto e entender a linha de pensamento do autor.

 ▪  Dica: Sublinhe ou destaque as palavras-chave e conectores 
durante a leitura. Isso ajuda a visualizar a organização do tex-
to e a compreender as relações entre as ideias.
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 ▸ Entenda o Contexto
Todo texto está inserido em um contexto, que pode ser his-

tórico, cultural, social ou ideológico. Conhecer esse contexto 
é essencial para interpretar corretamente o que o autor quer 
transmitir. Pesquise sobre o período em que o texto foi escrito, 
o perfil do autor ou os eventos que influenciaram a obra. Isso 
pode oferecer insights valiosos sobre as intenções do autor e o 
significado do texto.

 ▪  Exemplo: Um texto produzido durante um período de 
guerra pode refletir ideias e valores diferentes de um texto 
escrito em tempos de paz, e esse contexto é importante para 
interpretar a mensagem corretamente.

 ▸ Analise o Gênero e a Estrutura do Texto
Cada tipo de texto tem características próprias, e conhecê-

-las ajuda a interpretar a mensagem. Um poema, uma crônica, 
uma notícia, um artigo científico ou uma propaganda têm estru-
turas, linguagens e objetivos diferentes. Ao identificar o gênero 
do texto, o leitor consegue ajustar sua interpretação e compre-
ender melhor o que o autor pretende.

 ▪  Dica: Pergunte-se: “Este texto é informativo, argumentati-
vo, narrativo ou descritivo?” Entender o propósito do texto 
facilita a interpretação.

 ▸ Questione o Texto
Uma leitura crítica e reflexiva é fundamental para uma boa 

interpretação. Faça perguntas ao longo da leitura: “Por que o au-
tor usou este termo?”, “O que ele quer me convencer?”, “Existe 
alguma contradição aqui?”, “O autor tem um posicionamento ou 
opinião?”. Ao questionar o texto, você desenvolve uma interpre-
tação mais aprofundada e se torna um leitor mais ativo.

 ▸  Utilize Conhecimentos Prévios
Nossa bagagem cultural, conhecimentos adquiridos em ou-

tras leituras e experiências de vida enriquecem a interpretação 
de um texto. Muitas vezes, a compreensão de intertextualidades, 
referências históricas ou sociais depende do que já sabemos. 
Portanto, relacionar o que você está lendo com outros textos, 
experiências e conhecimentos prévios facilita a interpretação.

Exemplo: Ao ler uma alusão a “Ulisses” em um texto con-
temporâneo, seu conhecimento sobre a “Odisseia” de Homero 
poderá oferecer um significado adicional ao que está sendo lido.

 ▸ Releia o Texto, se Necessário
Se após a primeira leitura você não conseguiu compreen-

der plenamente o texto, não hesite em reler. A releitura permite 
captar detalhes que passaram despercebidos e ajuda a enten-
der melhor as ideias do autor. Muitas vezes, uma segunda ou 
terceira leitura revela nuances e elementos essenciais para a 
interpretação.

 ▸ Faça Anotações e Resumos
Ao ler um texto, faça anotações das ideias principais, argu-

mentos do autor, palavras-chave e sua interpretação pessoal. 
Elaborar resumos do que foi lido ajuda a fixar o conteúdo e a 
estruturar a compreensão do texto, facilitando a interpretação e 
a revisão posterior.

A interpretação de textos é uma habilidade que se desen-
volve com prática, atenção e reflexão. Seguindo essas dicas, você 
estará mais preparado para enfrentar questões de interpretação 
em provas de concursos públicos e exames, aumentando sua ca-
pacidade de compreender e interpretar textos de forma crítica 
e eficaz. Lembre-se de que a interpretação é um processo dinâ-
mico e exige que o leitor seja um agente ativo na construção do 
sentido do texto.

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referen-

cial, sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce 
uma linguagem ficcional, além de fazer referência à função poé-
tica da linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do 
texto literário existe, e também sobre a dificuldade de se enten-
derem os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. 
São esses elementos que constituem o atrativo do texto literário:  
a escrita diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto co-
notativo, seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de 
análise de mundo e de compreensão do homem. Cada época 
conceituou a literatura e suas funções de acordo com a realida-
de, o contexto histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos 
daquele momento. 

 ▪  Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfiguran-
do-o, recriando-o. 
 ▪  Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do 

artista, suas experiências e emoções.
 ▪  Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário 

manipula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 
 ▪  Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem 

vários significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, 

entre elas o emprego de uma linguagem convencional e denota-
tiva. Além disso, tem como função informar de maneira clara e 
sucinta, desconsiderando aspectos estilísticos próprios da lingua-
gem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. Ademais, a linguagem de um texto está con-
dicionada à sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos 
tipos e gêneros textuais, devemos pensar também na linguagem 
adequada a ser adotada em cada um deles. Para isso existem a 
linguagem literária e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais 
há uma preocupação com o objeto linguístico e também com o 
estilo, os textos não literários apresentam características bem 
delimitadas para que possam cumprir sua principal missão, que 
é, na maioria das vezes, a de informar. Quando pensamos em 
informação, alguns elementos devem ser elencados, como a ob-
jetividade, a transparência e o compromisso com uma linguagem 
não literária, afastando assim possíveis equívocos na interpreta-
ção de um texto. 
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SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUB-
TRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO 
E RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS NAS SUAS 
REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

A habilidade de resolver problemas matemáticos é apri-
morada através da prática e do entendimento dos conceitos 
fundamentais. A manipulação de números racionais, seja em 
forma fracionária ou decimal, mostra-se como um aspecto es-
sencial. A familiaridade com essas representações numéricas e a 
capacidade de transitar entre elas são competências essenciais 
para a resolução de uma ampla gama de questões matemáticas. 

Vejamos alguns exemplos: 

1. (VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A 
contém 10 000 litros a mais de água do que a caixa d’água do 
bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água 
do bloco A para a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de 
água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a 
diferença das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, 
em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

2. (AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

3. (VUNESP) Uma pessoa está montando um quebra-cabeça 
que possui, no total, 512 peças. No 1.º dia foram montados 5/16 
do número total de peças e, no 2.º dia foram montados 3/8 do 
número de peças restantes. O número de peças que ainda preci-
sam ser montadas para finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

4. (Pref. Maranguape/CE) João gastou R$ 23,00, equivalente 
a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse modo, a metade do 
valor da mesada de João é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
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(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.

Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da 

mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte 
maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

5. (CESGRANRIO) Certa praça tem 720 m2 de área. Nessa pra-
ça será construído um chafariz que ocupará 600 dm2. 

Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR CO-
MUM

Máximo Divisor Comum
O máximo divisor comum de dois ou mais números natu-

rais não nulos é o maior divisor comum desses números. Esse 
conceito é útil em situações onde queremos dividir ou agrupar 
quantidades da maior forma possível, sem deixar restos.

Passos para Calcular o MDC:
 ▪  Identifique todos os fatores primos comuns entre os 

números.
 ▪  Se houver mais de um fator comum, multiplique-os, usan-

do o menor expoente de cada fator.
 ▪  Se houver apenas um fator comum, esse fator será o pró-

prio MDC.

Exemplo 1: Calcule o MDC entre 15 e 24.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

então
15 = 3 . 5
24 = 23 . 3

O único fator comum entre eles é o 3, e ele aparece com o 
expoente 1 em ambos os números. 

Portanto,  o MDC(15,24) = 3

Exemplo 2: Calcule o MDC entre 36 e 60
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

36 3  60 2

12 3 30 2

4 2 15 3

2 2 5 5

1 1

então
36 = 22 . 32

60 = 22. 3. 5
Os fatores comuns entre eles são 2 e 3. Para o fator 2, o me-

nor expoente é 2 e para o fator 3, o menor expoente é 1. 
Portanto, o MDC(36,60) = 22 . 31 = 4 . 3 = 12

Exemplo 3: (CEBRASPE)
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, 

será revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, 
inteiros, de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos vizi-
nhos. Os ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a maior 
dimensão possível. Na situação apresentada, o lado do ladrilho 
deverá medir

(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.

As respostas estão em centímetros, então vamos converter 
as dimensões dessa sala para centímetros:

3,52m = 3,52 × 100 = 352cm
4,16m = 4,16 × 100 = 416cm
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Agora, para os ladrilhos quadrados se encaixarem perfei-
tamente nessa sala retangular, a medida do lado do ladrilho 
quadrado deverá ser um divisor comum de 352 e 416, que são 
as dimensões dessa sala. Mas, como queremos que os ladrilhos 
tenham a maior dimensão possível, a medida do seu lado deverá 
ser o maior divisor comum (MDC) de 352 e 416

352 2 416 2

176 2 208 2

88 2 104 2

44 2 52 2

22 2 26 2

11 11 13 13

1 1

O único fator comum entre eles é o 2, e ele aparece com o 
expoente 5 em ambos os números. 

Portanto,  o MDC(352, 416) = 25 = 32.
Resposta: Alternativa A.

Mínimo Múltiplo Comum
O mínimo múltiplo comum (MMC) de dois ou mais números 

é o menor número, diferente de zero, que é múltiplo comum des-
ses números. Esse conceito é útil em situações onde queremos 
encontrar a menor quantidade comum possível que possa ser 
dividida por ambos os números sem deixar restos.

Passos para Calcular o MMC:
 ▪  Decompor os números em fatores primos.
 ▪  Multiplicar os fatores comuns e não comuns, utilizando o 

maior expoente de cada fator.

Exemplo 1: Calcule o MMC entre 15 e 24.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

15  ,  24 2

15  ,  12 2

15  ,    6 2

15  ,    3 3

5    ,    1 5

1

Para o mmc, fica mais fácil decompor os dois números jun-
tos, iniciando a divisão pelo menor número primo e aplicando-o 
aos dois números, mesmo que apenas um seja divisível por ele. 
Observe que enquanto o 15 não pode ser dividido, continua 
aparecendo.

Os fatores primos são: 23, 3 e 5. 
Portanto, o MMC(15,24) = 23.  3 . 5 = 8 . 3 . 5 = 120

Exemplo 2: Calcule o MMC entre 6, 8 e 14.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

6  ,  8  ,  14 2

3  ,  4  ,  7 2

3  ,  2  ,  7 2

3  ,  1  ,  7 3

1  ,  1  ,  7 7

1

Os fatores primos são: 23, 3 e 7. 
Portanto, o MMC(6, 8, 14) = 23.  3 . 7 = 8 . 3 . 7 = 168

Exemplo 3: (VUNESP)
No aeroporto de uma pequena cidade chegam aviões de três 

companhias aéreas. Os aviões da companhia A chegam a cada 20 
minutos, da companhia B a cada 30 minutos e da companhia C a 
cada 44 minutos. Em um domingo, às 7 horas, chegaram aviões 
das três companhias ao mesmo tempo, situação que voltará a se 
repetir, nesse mesmo dia, às

(A) 17h 30min.
(B) 16h 30min.
(C) 17 horas.
(D) 18 horas.
(E) 18h 30min.

Para encontrar o próximo momento em que os aviões das 
três companhias voltarão a chegar juntos, precisamos calcular o 
mínimo múltiplo comum dos intervalos de chegada: 20, 30 e 44 
minutos.

20  ,  30  ,  44 2

10  ,  15  ,  22 2

5  ,  15  ,  11 3

5  ,  5  ,  11 5

1  ,  1  ,  11 11

1

Os fatores primos são: 22, 3, 5 e 11. 
Portanto, o MMC(20,30,44) = 2² . 3 . 5 . 11 = 660
Encontramos a resposta em minutos: 660 minutos. No en-

tanto, como queremos saber o horário exato em que os aviões 
voltarão a se encontrar, precisamos converter esse valor para ho-
ras. Sabemos que 1 hora equivale a 60 minutos. Então

660 / 60 = 11 horas
Os aviões das três companhias voltarão a chegar juntos após 

11 horas. Como o primeiro encontro ocorreu às 7 horas, basta 
somar 11 horas para encontrar o próximo horário de chegada 
conjunta:

11 + 7 = 18 horas
Resposta: Alternativa D.
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RAZÃO E PROPORÇÃO

Razão e proporção
Frequentemente nos deparamos com situações em que 

é necessário comparar grandezas, medir variações e entender 
como determinadas quantidades se relacionam entre si. Para 
isso, utilizamos os conceitos de razão e proporção, que permitem 
expressar de maneira simples e eficiente essas relações.

Razão
A razão é uma maneira de comparar duas grandezas por 

meio de uma divisão. Se temos dois números a e b (com b≠0), a 
razão entre eles é expressa por a/b ou a:b. Este conceito é utiliza-
do para medir a relação entre dois valores em diversas situações, 
como a comparação entre homens e mulheres em uma sala, a 
relação entre distâncias percorridas e tempo, entre outros.

Exemplo: Em uma sala de aula há 20 rapazes e 25 moças. A 
razão entre o número de rapazes e moças é dada por . 
Portanto, a razão é 4:5.

 ▸ Razões Especiais
Algumas razões, apresentadas abaixo, são usadas em situa-

ções práticas para expressar comparações específicas. 
 ▪ Velocidade Média: A razão entre a distância percorrida e o 

tempo gasto, representada por: 

 ▪ Densidade Demográfica: A razão entre o número de habi-
tantes e a área de uma região, dada por: 

 ▪ Escalas: Usada para representar a proporção entre o tama-
nho real de um objeto e sua representação em um mapa ou 
desenho, como: 

Proporção
Uma proporção é uma igualdade entre duas razões. Se temos 

duas razões A\B e C\D, dizemos que elas estão em proporção se:

Esse conceito é frequentemente utilizado para resolver pro-
blemas em que duas ou mais relações entre grandezas são iguais. 
A propriedade fundamental das proporções é que o produto dos 
extremos é igual ao produto dos meios, ou seja:

Exemplo 1: Suponha que 3/4​ esteja em proporção com 6/8​
. Verificamos se há proporção pelo produto dos extremos e dos 
meios:

3 × 8 = 4 × 6. Como 24 = 24, a proporção é verdadeira.

Exemplo 2: Determine o valor de X para que a razão x/3 es-
teja em proporção com 4/6​. 

Montando a proporção temos:

Multiplicando os extremos e os meios:
6x = 3 × 4
6x = 12
x = 2

 ▸ Propriedades das Proporções
Além da propriedade fundamental, as proporções possuem 

outras propriedades que podem facilitar a resolução de proble-
mas. Algumas das mais importantes são:

 ▪ Soma ou diferença dos termos: A soma (ou diferença) dos 
dois primeiros termos está para o primeiro (ou segundo) 
termo assim como a soma (ou diferença) dos dois últimos 
termos está para o terceiro (ou quarto) termo. Por exemplo: 

 ▪ Soma ou diferença dos antecedentes e consequentes: A 
soma (ou diferença) dos antecedentes está para a soma (ou 
diferença) dos consequentes, assim como cada antecedente 
está para seu respectivo consequente: 

 ▸ Grandezas Proporcionais
Além de compreender razão e proporção, é importante 

entender como diferentes grandezas se relacionam entre si, con-
forme o comportamento das variáveis envolvidas.

 ▪ Grandezas Diretamente Proporcionais: Duas grandezas 
são diretamente proporcionais quando a razão entre seus 
valores é constante, ou seja, quando uma grandeza aumen-
ta, a outra também aumenta proporcionalmente. O exemplo 
clássico é a relação entre distância percorrida e combustível 
gasto:
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MS-WINDOWS 11: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE 
TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PAS-
TAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, 
INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2016

O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração 
da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 

Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 
projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimora-
da, juntamente com melhorias no desempenho, segurança e 
funcionalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças 
no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em rela-
ção às versões anteriores.

Recursos do Windows 11
 ▪  Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma inter-

face de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no 
centro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones re-
novados e uma barra de tarefas simplificada. Essa mudança 
visa fornecer uma aparência mais moderna e coesa.
 ▪  Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 

para ser compatível com a maioria dos aplicativos e progra-
mas disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft 
trabalhou para melhorar a compatibilidade com aplicativos 
Android por meio da Microsoft Store.
 ▪  Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o 

Windows 11 oferece melhor desempenho em comparação 
com seu antecessor, graças a otimizações no núcleo do siste-
ma operacional e suporte a hardware mais recente.
 ▪  Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcio-

nalidades de organização de janelas no Windows 11 foram 
aprimoradas com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitan-
do a organização de aplicativos e janelas abertas em vários 
monitores.
 ▪  Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem 

informações personalizadas, como notícias, clima e calendá-
rio, diretamente na área de trabalho.
 ▪  Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é inte-

grado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a 
colaboração.
 ▪  Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimo-

rado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, 
proporcionando uma experiência de jogo mais imersiva.

 ▪  Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu re-
quisitos de hardware mais rígidos em comparação com o 
Windows 10. Para aproveitar todos os recursos, os dispositi-
vos devem atender a determinadas especificações, incluindo 
TPM 2.0 e Secure Boot.
É importante mencionar que, além do Windows 11, a 

Microsoft pode ter lançado versões superiores do sistema ope-
racional no momento em que este texto foi escrito. Como com 
qualquer sistema operacional, as versões posteriores geralmente 
buscam aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a com-
patibilidade com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de 
sistemas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças 
significativas na interface do usuário e aprimoramentos no de-
sempenho, enquanto mantém a compatibilidade com a maioria 
dos aplicativos e programas usados no Windows 10.

 ▸  Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma 

variedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a 
realização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

1. Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, geral-
mente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, é usada 
em conjunto com outras teclas para realizar várias ações, como 
abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e acessar a barra 
de tarefas.

2. Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as janelas, 
levando você de volta à área de trabalho. Pressionando nova-
mente, você pode restaurar as janelas ao seu estado anterior.

3. Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, 
permitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu 
computador.

4. Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a 
senha ou o PIN para desbloqueá-lo.

5. Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, onde 
você pode visualizar e alternar entre os aplicativos abertos de 
forma mais visual.

6. Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da 
tela atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de 
imagens.

7. Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, permi-
tindo que você pesquise rapidamente por arquivos, aplicativos e 
configurações.

8. Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do siste-
ma, que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de 
Dispositivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.

9. Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. 
Mantenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetidamente 
para percorrer a lista de aplicativos.
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10. Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para 
os aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na ordem em 
que estão fixados.

11. Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.
12. Tecla Windows + Ctrl + D: Cria uma nova área de tra-

balho virtual. Você pode alternar entre essas áreas de trabalho 
virtuais usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a Esquerda/
Direita.

 Área de trabalho (exibir, classificar, atualizar, resolução da 
tela, gadgets) e menu iniciar (documentos, imagens, computa-
dor, painel de controle, dispositivos e impressoras, programa 
padrão, ajuda e suporte, desligar , todos os exibir, alterar, organi-
zar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e configurar, 
utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa de 
pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse

Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.

Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos ele-

mentos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução nas 
configurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

Gadgets
Os gadgets eram pequenos aplicativos ou widgets que po-

diam ser colocados na área de trabalho do Windows, oferecendo 
funcionalidades como previsão do tempo, relógios e notícias em 
tempo real. No entanto, a Microsoft descontinuou oficialmente 
os gadgets no Windows 11.

Menu Iniciar
O menu Iniciar é o ponto central do sistema operacional 

Windows, onde você pode acessar aplicativos, documentos, con-
figurações e mais.

Documentos, Imagens e Computador
Esses são atalhos frequentemente encontrados no menu 

Iniciar que direcionam você para pastas específicas, como 
“Documentos” (onde você pode acessar seus documentos), 
“Imagens” (para suas fotos) e “Computador” (que fornece acesso 
ao Explorador de Arquivos e aos dispositivos).

Painel de Controle
O Painel de Controle é um local onde você pode personalizar 

e ajustar configurações do sistema, como rede, segurança, dispo-
sitivos, programas padrão e muito mais.

Dispositivos e Impressoras
Nesta seção, você pode gerenciar e configurar dispositivos 

conectados ao seu computador, como impressoras e scanners.

Programa Padrão
Você pode definir os programas padrão para tarefas especí-

ficas no Windows, como abrir links da web, reproduzir mídia ou 
visualizar fotos.

Ajuda e Suporte
Esta opção no menu Iniciar oferece acesso a recursos de aju-

da e suporte, onde você pode encontrar informações e soluções 
para problemas comuns do sistema.

Desligar
Usado para desligar ou reiniciar o computador.

Menus Rápidos ou Suspensos, Painéis, Listas, Caixa de 
Pesquisa, Ícones e Janelas

Esses elementos representam diferentes formas de inte-
ração com o menu Iniciar e a área de trabalho, como menus 
suspensos, painéis de acesso rápido, listas de aplicativos, caixas 
de pesquisa para encontrar programas e ícones e janelas para 
acessar aplicativos e documentos.

Teclado e/ou Mouse
Esses são dispositivos de entrada padrão para interagir com 

o Windows 11. Você pode personalizar as configurações do tecla-
do e do mouse para atender às suas preferências de uso.

Usar e Configurar
Você pode personalizar a área de trabalho, o menu Iniciar 

e outros aspectos do Windows 11 para atender às suas neces-
sidades e preferências, tornando o sistema operacional mais 
eficiente e produtivo para você.

A área de trabalho e o menu Iniciar são partes fundamen-
tais do ambiente de trabalho do Windows 11, e compreender 
como usá-los e personalizá-los é essencial para uma experiência 
de usuário eficiente e personalizada.

 Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar e ge-
renciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, 
identificar, usar, fechar programa e configurar, utilizando as par-
tes da janela (botões, painéis , listas, caixa de pesquisa, caixas de 
marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse

Propriedades da Barra de Tarefas
A Barra de Tarefas no Windows 11 é uma parte importante 

da interface do usuário. Para acessar suas propriedades, clique 
com o botão direito em uma área vazia da Barra de Tarefas. Você 
pode alterar suas configurações, como a localização da Barra de 
Tarefas (superior, inferior, esquerda ou direita), agrupamento de 
aplicativos, opções de notificação e muito mais.
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Menu Iniciar
O Menu Iniciar é onde você inicia aplicativos, acessa docu-

mentos, configurações e outros recursos. Para personalizar o 
Menu Iniciar, clique com o botão direito no botão Iniciar e es-
colha “Personalizar”. Você pode ajustar o layout, escolher quais 
aplicativos aparecem e adicionar grupos de aplicativos.

Gerenciador de Tarefas
O Gerenciador de Tarefas é uma ferramenta que permite vi-

sualizar e controlar os aplicativos e processos em execução no 
seu computador. Você pode abrir o Gerenciador de Tarefas pres-
sionando Ctrl + Shift + Esc ou Ctrl + Alt + Delete e escolhendo 
“Gerenciador de Tarefas”.

Trabalhando com as Propriedades
Para saber trabalhar com as propriedades da Barra de Tarefas 

e do Menu Iniciar, é importante entender como acessá-las e 
como ajustar as configurações para atender às suas preferências.

Exibir, Alterar e Organizar
Nas propriedades da Barra de Tarefas, você pode exibir, al-

terar e organizar a posição dos ícones e a forma como eles são 
agrupados. No Menu Iniciar, você pode alterar a exibição de apli-
cativos, organizar grupos e ajustar o layout.

Identificar, Usar e Fechar Programas
Na Barra de Tarefas, você pode identificar aplicativos por 

seus ícones e usá-los para alternar entre programas em execu-
ção. Para fechar um programa, clique com o botão direito no 
ícone e escolha “Fechar” ou clique no “X” na janela do aplicativo.

Utilizar as Partes da Janela (Botões, Painéis, Listas, Caixa de 
Pesquisa, Caixas de Marcação, Menus, Ícones, Etc.):

Nas janelas do Menu Iniciar e do Gerenciador de Tarefas, 
você encontrará diversos elementos, como botões para abrir 
aplicativos, painéis de configuração, listas de aplicativos, caixas 
de pesquisa para encontrar programas, caixas de marcação para 
selecionar itens, menus de contexto para opções adicionais e íco-
nes representando programas e processos.

Teclado e/ou Mouse
Tanto o teclado quanto o mouse são essenciais para intera-

gir com as propriedades da Barra de Tarefas, do Menu Iniciar e 
o Gerenciador de Tarefas. Você pode usar o mouse para clicar, 
arrastar e soltar elementos, enquanto o teclado permite atalhos, 
como pressionar a tecla Windows ou combinações de teclas para 
acessar rapidamente funções.

Configurar as Propriedades
Para configurar as propriedades da Barra de Tarefas e do 

Menu Iniciar, clique com o botão direito nas áreas apropriadas 
e selecione “Propriedades”. A partir daí, você pode personalizar 
várias opções de exibição e comportamento.

Entender e saber trabalhar com as propriedades da Barra de 
Tarefas, do Menu Iniciar e o Gerenciador de Tarefas é crucial para 
personalizar a interface do seu sistema Windows 11 e otimizar 
sua eficiência na execução de aplicativos e tarefas. 

O uso do teclado e do mouse desempenha um papel funda-
mental nesse processo.

 Janelas para facilitar a navegação no windows e o trabalho 
com arquivos, pastas e bibliotecas, painel de controle e lixeira: 
saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e configurar am-
bientes, componentes da janela, menus, barras de ferramentas 
e ícones 

Janelas para Facilitar a Navegação no Windows
As janelas são as principais interfaces usadas para interagir 

com o Windows. Elas permitem que você visualize, abra, edite e 
organize seus arquivos, pastas e aplicativos.

Trabalho com Arquivos, Pastas e Bibliotecas
O Windows permite que você crie, edite, copie, mova e orga-

nize arquivos em pastas e bibliotecas. As bibliotecas são coleções 
virtuais que agrupam arquivos de diferentes locais para facilitar o 
acesso e a organização.

Painel de Controle
O Painel de Controle é uma área central para configurar e 

personalizar seu sistema operacional. Nele, você pode ajustar 
configurações de rede, segurança, contas de usuário, dispositi-
vos e muito mais.

Lixeira
A Lixeira é uma pasta especial onde os arquivos excluídos 

são temporariamente armazenados antes de serem permanen-
temente removidos. Ela oferece uma camada de segurança caso 
você exclua algo acidentalmente.

Saber Exibir, Alterar e Organizar Ambientes
Para exibir e organizar ambientes no Windows, você pode 

abrir pastas, bibliotecas ou aplicativos em janelas separadas. 
Você pode alterar o tamanho, a posição e o layout dessas janelas 
para melhor atender às suas necessidades.

Identificar, Usar e Configurar Componentes da Janela
As janelas do Windows consistem em vários componentes, 

como a barra de título (onde você encontra o nome da janela e os 
botões de minimizar, maximizar e fechar), a barra de ferramen-
tas, barras de rolagem, menus de contexto e ícones. Identificar, 
usar e configurar esses componentes é essencial para a eficiência 
na navegação.

Menus, Barras de Ferramentas e Ícones
Os menus de contexto, presentes ao clicar com o botão 

direito em itens, fornecem opções adicionais. As barras de 
ferramentas contêm atalhos para funções comuns. Os ícones re-
presentam programas, pastas ou arquivos e podem ser clicados 
ou arrastados para realizar ações.

Configurar
A capacidade de configurar elementos da janela, como a 

barra de ferramentas e os ícones, permite personalizar o ambien-
te de trabalho para atender às suas preferências e necessidades 
específicas.

O Windows oferece uma variedade de ferramentas e re-
cursos para facilitar a navegação, a organização de arquivos e a 
personalização da interface. 
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Compreender como exibir, alterar, organizar, identificar, usar 
e configurar esses elementos, bem como os componentes das 
janelas, menus, barras de ferramentas e ícones, é fundamental 
para uma experiência de usuário eficaz e personalizada. 

O conhecimento desses elementos torna a utilização do sis-
tema mais eficiente e produtiva.

 Usar as funcionalidades das janelas, programa e aplicativos 
utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de 
pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones e etc.), teclado e/
ou mouse

Usar as funcionalidades das Janelas, Programas e 
Aplicativos

Ao interagir com janelas, programas e aplicativos no 
Windows, você tem várias funcionalidades à sua disposição para 
facilitar tarefas comuns e personalizar sua experiência.

Partes da Janela
As partes da janela incluem vários componentes, como a 

barra de título (com botões de minimizar, maximizar e fechar), 
barras de ferramentas, barras de rolagem, painéis, listas, caixa de 
pesquisa, caixas de marcação, menus de contexto e ícones. Essas 
partes desempenham funções específicas para interagir com o 
programa ou aplicativo em questão.

Teclado e/ou Mouse
Tanto o teclado quanto o mouse desempenham papéis es-

senciais na interação com janelas, programas e aplicativos.
O Mouse permite que você clique, arraste e solte elementos 

da janela, como ícones, barras de rolagem e botões. Ele também 
é usado para selecionar e arrastar itens.

O Teclado oferece atalhos de teclas para várias funcionalida-
des. Por exemplo, combinações de teclas como Ctrl+C (copiar), 
Ctrl+V (colar), Alt+Tab (alternar entre aplicativos), e muitos ou-
tros são usados para realizar ações de maneira mais rápida.

Funcionalidades Comuns
Algumas funcionalidades comuns incluem:
 ▪  Minimizar: reduz a janela para um ícone na Barra de 

Tarefas.
 ▪  Maximizar: expande a janela para ocupar toda a tela.
 ▪  Fechar: encerra a janela ou o programa.
 ▪  Barras de Ferramentas: fornecem atalhos para funções 

comuns.
 ▪  Barras de Rolagem: permitem rolar o conteúdo da janela.
 ▪  Caixa de Pesquisa: facilita a busca de itens dentro de uma 

janela ou aplicativo.
 ▪  Caixas de Marcação: usadas para selecionar ou desmarcar 

itens em listas.
 ▪  Menus de Contexto: exibem opções adicionais ao clicar 

com o botão direito em um item.
 ▪  Ícones: Representam aplicativos, pastas ou arquivos e po-

dem ser clicados ou arrastados para realizar ações.

Personalização e Eficiência
Entender essas funcionalidades e partes da janela permite 

personalizar seu ambiente de trabalho para atender às suas pre-
ferências e trabalhar com eficiência. A combinação de teclado e 
mouse oferece flexibilidade na execução de tarefas comuns e no 
controle de janelas e aplicativos.

As funcionalidades das janelas, programas e aplicativos no 
Windows podem ser utilizadas efetivamente com o uso adequa-
do das partes da janela, teclado e mouse. A compreensão desses 
elementos torna a interação com o sistema mais eficiente e per-
sonalizada, aumentando a produtividade durante as atividades 
do dia a dia.

 Realizar ações e operações sobre bibliotecas, arquivos, pas-
tas, ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, criar, criar atalhos, 
criptografar, ocultar, excluir, recortar, colar, renomear, abrir, abrir 
com, editar, enviar para, propriedades e etc. identificar e utilizar 
nomes válidos para bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos 

Realizar Ações e Operações
 ▪  Localizar: localizar arquivos e pastas é essencial para en-

contrar rapidamente o que você precisa. Você pode usar a 
caixa de pesquisa na barra de tarefas ou dentro de pastas 
específicas para isso.
 ▪  Copiar: copiar permite duplicar arquivos ou pastas. Use 

Ctrl+C (atalho do teclado) ou o botão direito do mouse e se-
lecione “Copiar.”
 ▪  Mover: mover envolve transferir arquivos ou pastas de um 

local para outro. Use Ctrl+X para recortar e Ctrl+V para colar 
em um novo local.
 ▪  Criar: você pode criar novas pastas ou arquivos. Use o bo-

tão direito do mouse e escolha “Novo” para criar.
 ▪  Criar Atalhos: atalhos são links para arquivos ou pastas em 

outros locais. Crie atalhos arrastando o ícone com o botão 
direito do mouse e escolha “Criar atalho.”
 ▪  Criptografar: criptografar arquivos protege seu conteúdo. 

Você pode usar a criptografia de arquivo para manter infor-
mações confidenciais seguras.
 ▪  Ocultar: você pode ocultar arquivos ou pastas para que 

não sejam visíveis na visualização padrão. Use as opções de 
ocultar no menu de propriedades.
 ▪  Excluir: excluir remove arquivos e pastas permanentemen-

te. Tenha cuidado, pois os arquivos excluídos geralmente 
não podem ser recuperados sem software de recuperação 
de dados.
 ▪  Recortar: recortar permite mover arquivos ou pastas de 

um local para outro. Use Ctrl+X para recortar.
 ▪  Colar: cole os arquivos ou pastas recortados no novo local 

usando Ctrl+V.
 ▪  Renomear: renomear permite que você altere o nome 

de arquivos ou pastas. Clique com o botão direito e escolha 
“Renomear” ou pressione F2.
 ▪  Abrir: abra arquivos ou pastas clicando duas vezes ou 

usando o botão direito e selecionando “Abrir.”
 ▪  Abrir Com: às vezes, você deseja abrir um arquivo com 

um programa específico. Use “Abrir com” para selecionar o 
aplicativo apropriado.
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CONCEITOS E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS EM ADMI-
NISTRAÇÃO

 Introdução
A administração é uma ciência social aplicada que busca 

otimizar o uso dos recursos disponíveis para alcançar objetivos 
previamente definidos. Sua importância é inegável tanto no 
setor público quanto no privado, pois todas as organizações, 
independentemente do tamanho ou finalidade, dependem de 
uma gestão eficiente para prosperar. Neste texto, abordaremos 
os conceitos básicos de administração e as características fun-
damentais das organizações, explorando desde as definições 
essenciais até as teorias que embasam a prática administrativa.

A administração surgiu como uma resposta às necessidades 
de organizar e coordenar as atividades humanas em escala cres-
cente. No início do século XX, o rápido crescimento industrial e 
a complexidade das operações empresariais exigiram um estudo 
mais aprofundado e sistemático das técnicas de gestão. Desde 
então, a administração evoluiu, incorporando novos conheci-
mentos e adaptando-se às mudanças do ambiente econômico e 
social.

Entender os conceitos básicos de administração é crucial 
para qualquer profissional, independentemente de sua área de 
atuação. A capacidade de planejar, organizar, dirigir e controlar 
é essencial para o sucesso em qualquer empreendimento. Além 
disso, conhecer os diferentes tipos de organizações e suas pe-
culiaridades ajuda a aplicar as melhores práticas de gestão de 
acordo com o contexto específico de cada entidade.

O estudo das teorias administrativas oferece uma visão 
abrangente e multifacetada da gestão. Cada teoria traz contri-
buições valiosas, ajudando a entender como as organizações 
funcionam e como podem ser gerenciadas de forma mais eficaz. 
Desde a abordagem clássica, focada na eficiência e na divisão 
do trabalho, até a teoria dos sistemas, que enfatiza a interde-
pendência e a interação com o ambiente externo, as teorias 
administrativas fornecem um arcabouço teórico robusto para a 
prática gerencial.

 Definição de Administração
A administração é uma disciplina que se ocupa do 

planejamento, organização, direção e controle dos recursos or-
ganizacionais, com o objetivo de alcançar metas estabelecidas de 
maneira eficiente e eficaz. Em um contexto amplo, pode ser vista 
como a coordenação de atividades para atingir objetivos comuns 
dentro de uma organização, seja ela pública ou privada, lucrativa 
ou não lucrativa.

 ▸ Aspectos Fundamentais da Administração
Para compreender plenamente a administração, é essencial 

considerar alguns de seus aspectos fundamentais:
 ▪ Processo Administrativo: A administração é um processo 

contínuo e dinâmico que envolve diversas atividades inter-
-relacionadas. Este processo é composto por quatro funções 
básicas: planejar, organizar, dirigir e controlar. Cada uma 
dessas funções desempenha um papel crucial no funciona-
mento das organizações.
 ▪ Recursos Organizacionais: Os recursos que a adminis-

tração gerencia podem ser divididos em quatro categorias 
principais:
 ▪ Humanos: Envolvem o gerenciamento de pessoas, incluin-

do contratação, treinamento, desenvolvimento e motivação 
dos colaboradores.
 ▪ Financeiros: Envolvem a administração de recursos mo-

netários, incluindo orçamento, contabilidade e controle 
financeiro.
 ▪ Materiais: Envolvem o gerenciamento de bens tangíveis, 

como equipamentos, instalações e matérias-primas.
 ▪ Informacionais: Envolvem a gestão da informação, in-

cluindo a coleta, processamento e disseminação de dados 
relevantes para a tomada de decisão.
 ▪ Eficiência e Eficácia: Dois conceitos centrais na administra-

ção são eficiência e eficácia:
 ▪ Eficiência: Refere-se à capacidade de realizar tarefas de 

maneira correta, utilizando os recursos disponíveis da me-
lhor forma possível, ou seja, fazer mais com menos.
 ▪ Eficácia: Refere-se à capacidade de atingir os objetivos e 

metas estabelecidos, ou seja, fazer as coisas certas.

 ▸ Abordagens da Administração
A administração pode ser abordada de várias maneiras, re-

fletindo diferentes perspectivas e contextos:
 ▪ Administração Científica: Enfatiza a padronização e a 

otimização dos processos de trabalho para aumentar a pro-
dutividade. Frederick Taylor é um dos principais expoentes 
dessa abordagem, que se concentra na análise científica dos 
métodos de trabalho.
 ▪ Administração Clássica: Foca na estrutura organizacional e 

nas funções administrativas. Henri Fayol, um dos fundadores 
dessa abordagem, propôs 14 princípios de administração, 
como divisão do trabalho, autoridade e responsabilidade, 
disciplina, unidade de comando, entre outros.



148

ADMINISTRAÇÃO GERAL

 ▪ Administração Comportamental: Concentra-se nos aspec-
tos humanos da administração, destacando a importância 
da motivação, liderança e comportamento organizacional. 
Elton Mayo e a Experiência de Hawthorne são referências 
importantes nessa abordagem.
 ▪ Administração Contingencial: Argumenta que não existe 

uma única melhor maneira de administrar. As práticas de 
gestão devem ser adaptadas às circunstâncias específicas de 
cada organização e ao seu ambiente externo.
 ▪ Administração por Objetivos (APO): Desenvolvida por 

Peter Drucker, essa abordagem enfatiza a definição cla-
ra de objetivos e a participação dos colaboradores na sua 
formulação, visando alinhar os objetivos individuais com os 
organizacionais.

 ▸ Importância da Administração
A administração é vital para o sucesso de qualquer organi-

zação. Uma administração eficaz contribui para o alcance dos 
objetivos organizacionais, maximiza a utilização dos recursos 
disponíveis e responde adequadamente às mudanças no am-
biente externo. Além disso, promove um ambiente de trabalho 
saudável, motivador e produtivo, essencial para a satisfação e o 
desenvolvimento dos colaboradores.

Em suma, a administração é um campo multifacetado e di-
nâmico, essencial para o funcionamento eficiente e eficaz das 
organizações. Compreender seus conceitos básicos é fundamen-
tal para qualquer profissional que aspire a contribuir de forma 
significativa para o sucesso organizacional.

 Funções Administrativas
As funções administrativas constituem o núcleo do proces-

so de administração, proporcionando a estrutura necessária 
para alcançar os objetivos organizacionais. Essas funções são 
tradicionalmente divididas em quatro categorias principais: pla-
nejamento, organização, direção e controle.

Cada uma dessas funções desempenha um papel cru-
cial na gestão eficaz dos recursos e na garantia do sucesso da 
organização.

 ▸ Planejamento
O planejamento é a função inicial e essencial do processo 

administrativo. Ele envolve a definição dos objetivos organizacio-
nais e a determinação dos melhores caminhos para alcançá-los. 
O planejamento proporciona direção e propósito, ajudando a 
prever e preparar-se para o futuro. Ele pode ser subdividido em 
três níveis:

 ▪ Planejamento Estratégico: Refere-se ao processo de es-
tabelecer metas de longo prazo e definir os meios para 
alcançá-las. Envolve a análise do ambiente interno e externo 
da organização, identificação de oportunidades e ameaças, e 
formulação de estratégias para garantir a sustentabilidade e 
crescimento organizacional.
 ▪ Planejamento Tático: Concentra-se em objetivos de médio 

prazo e no desenvolvimento de planos específicos para de-
partamentos ou unidades dentro da organização. Este tipo 
de planejamento é mais detalhado e visa traduzir as estraté-
gias gerais em ações concretas.

 ▪ Planejamento Operacional: Envolve a criação de planos de 
curto prazo que orientam as atividades diárias e operacio-
nais da organização. Foca em tarefas específicas e processos 
que precisam ser executados para atingir os objetivos táticos 
e estratégicos.

 ▸ Organização
A organização é a função que se preocupa com a estrutura-

ção da empresa e a distribuição de recursos para implementar 
os planos estabelecidos. Inclui a criação de uma estrutura orga-
nizacional eficiente, a definição de funções, responsabilidades 
e hierarquias, e a coordenação de atividades para garantir uma 
execução eficaz dos planos. Os principais aspectos da organiza-
ção são:

 ▪ Estrutura Organizacional: Envolve a criação de depar-
tamentos, divisões e unidades de trabalho, definindo a 
hierarquia e a relação entre elas. Pode assumir várias for-
mas, como estrutura funcional, divisional, matricial, entre 
outras.
 ▪ Design de Cargos: Refere-se à definição clara das res-

ponsabilidades e atribuições de cada posição dentro da 
organização. Envolve a descrição de cargos, especificações e 
a alocação de tarefas de acordo com as habilidades e capaci-
dades dos colaboradores.
 ▪ Coordenação de Recursos: Garante que os recursos mate-

riais, financeiros e humanos estejam disponíveis e alocados 
de maneira eficaz para realizar as atividades planejadas.

 ▸ Direção
A direção é a função administrativa que envolve liderar e mo-

tivar os colaboradores para alcançar os objetivos organizacionais. 
Inclui a comunicação clara das metas, a supervisão das ativida-
des, a orientação dos esforços dos membros da organização e 
a criação de um ambiente de trabalho motivador. Os principais 
componentes da direção são:

 ▪ Liderança: A capacidade de influenciar e inspirar os cola-
boradores a trabalharem com entusiasmo para atingir os 
objetivos organizacionais. Envolve estilos de liderança, habi-
lidades de comunicação e técnicas de motivação.
 ▪ Motivação: Refere-se aos métodos e práticas utilizados 

para incentivar os colaboradores a darem o seu melhor de-
sempenho. Inclui teorias motivacionais como a de Maslow, 
Herzberg, e McGregor.
 ▪ Comunicação: A transmissão eficaz de informações, instru-

ções e feedback entre os diferentes níveis da organização. A 
comunicação clara e eficiente é essencial para o funciona-
mento harmonioso e produtivo da organização.

 ▸ Controle
O controle é a função administrativa que garante que as ati-

vidades estejam sendo realizadas conforme o planejado e que 
os objetivos estejam sendo atingidos. Ele envolve a monitoração 
do desempenho, a comparação dos resultados com os padrões 
estabelecidos e a correção de desvios. Os principais aspectos do 
controle são:
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 ▪ Estabelecimento de Padrões: Definir critérios e métricas 
que serão utilizados para medir o desempenho e avaliar os 
resultados.
 ▪ Monitoramento e Avaliação: Acompanhar continuamente 

as atividades e o progresso em direção aos objetivos, utili-
zando sistemas de informação e relatórios de desempenho.
 ▪ Correção de Desvios: Identificar discrepâncias entre o de-

sempenho real e o planejado e implementar ações corretivas 
para alinhar as atividades com os objetivos estabelecidos.

As funções administrativas de planejar, organizar, dirigir e 
controlar são interdependentes e formam um ciclo contínuo de 
gestão. Juntas, elas garantem que os recursos organizacionais 
sejam utilizados de maneira eficaz e eficiente para atingir os ob-
jetivos organizacionais.

Compreender e aplicar essas funções é fundamental para 
qualquer administrador que busca melhorar o desempenho e o 
sucesso de uma organização.

 Tipos de Organizações
As organizações são entidades sociais deliberadamente 

construídas para alcançar objetivos específicos. Elas variam 
amplamente em termos de estrutura, propósito, tamanho e na-
tureza. Classificar as organizações é uma tarefa complexa devido 
à diversidade de critérios que podem ser usados.

No entanto, algumas categorias principais ajudam a enten-
der as diferentes formas que as organizações podem assumir. 

 ▸ Organizações Públicas e Privadas
 ▪ Organizações Públicas: São aquelas controladas e finan-

ciadas pelo governo. Seu principal objetivo é atender às 
necessidades da população e promover o bem-estar público. 
Exemplos incluem ministérios, secretarias, hospitais públi-
cos, escolas públicas e forças armadas. As características das 
organizações públicas incluem:
 ▪ Financiamento Público: Dependem de recursos provenien-

tes de impostos, taxas e outras receitas governamentais.
 ▪ Objetivo Social: Focam em proporcionar serviços públicos, 

como saúde, educação, segurança e infraestrutura.
 ▪ Regulação e Transparência: Estão sujeitas a rigorosas nor-

mas e regulamentos, além de exigências de transparência e 
prestação de contas à sociedade.

 ▪ Organizações Privadas: São controladas por indivíduos, 
grupos ou empresas privadas. Seu principal objetivo é a ge-
ração de lucro e a criação de valor para seus proprietários 
ou acionistas. As características das organizações privadas 
incluem:
 ▪ Financiamento Privado: Dependem de capital privado, in-

cluindo investimentos de proprietários, acionistas e lucros 
reinvestidos.
 ▪ Objetivo Lucrativo: Visam maximizar o retorno financeiro 

para seus investidores e proprietários.
 ▪ Flexibilidade Operacional: Têm maior flexibilidade para 

tomar decisões e se adaptar às mudanças do merca-
do, embora também estejam sujeitas a regulamentações 
governamentais.

 ▪ Organizações Lucrativas e Não Lucrativas
 ▪ Organizações Lucrativas: Também conhecidas como em-

presas, têm como principal objetivo a geração de lucro para 
seus proprietários ou acionistas. Incluem uma vasta gama de 
setores, como comércio, indústria, serviços, tecnologia e fi-
nanças. As características dessas organizações são:
 ▪ Foco no Lucro: A geração de lucro é a principal medida de 

sucesso.
 ▪ Distribuição de Lucros: Os lucros são distribuídos entre os 

proprietários ou reinvestidos na empresa para expansão.
 ▪ Competitividade: Operam em mercados competitivos, 

onde a inovação e a eficiência são essenciais para sobreviver 
e crescer.

 ▪ Organizações Não Lucrativas: Conhecidas como ONGs 
(Organizações Não Governamentais) ou entidades sem fins 
lucrativos, têm como principal objetivo atender a causas 
sociais, culturais, educacionais, ambientais, entre outras. 
Características dessas organizações incluem:
 ▪ Foco na Missão: Prioridade na realização de sua missão ou 

causa social, ao invés de lucro financeiro.
 ▪ Financiamento Diversificado: Dependem de doações, sub-

sídios, patrocínios e outras formas de financiamento não 
relacionadas a atividades comerciais.
 ▪ Reinvestimento de Excedentes: Qualquer excedente finan-

ceiro é reinvestido na própria organização para aprimorar 
seus programas e serviços.

Classificação por Porte: Pequeno, Médio e Grande
Pequenas Empresas: Têm um número limitado de 
empregados e receita relativamente baixa. Normalmente, 
são de propriedade e gestão familiar. Características incluem:
Estrutura Simples: Menos níveis hierárquicos e maior 
flexibilidade na tomada de decisões.
Relacionamento Próximo com Clientes: Foco em nichos de 
mercado e atendimento personalizado.
Capacidade Limitada de Recursos: Menor acesso a capital e 
tecnologia avançada, mas maior adaptabilidade e inovação.

 ▪ Médias Empresas: Situam-se entre as pequenas e gran-
des empresas, com características de ambas. Características 
incluem:
 ▪ Crescimento Estrutural: Maior formalização dos processos 

e estruturas organizacionais.
 ▪ Expansão de Mercado: Operam em mercados mais amplos 

e têm uma base de clientes mais diversificada.
 ▪ Recursos Moderados: Maior capacidade de investimento e 

acesso a recursos em comparação com pequenas empresas.

 ▪ Grandes Empresas: Empregam um grande número de 
pessoas e têm receitas significativas. São tipicamente multi-
nacionais ou grandes corporações nacionais. Características 
incluem:
 ▪ Estrutura Complexa: Vários níveis hierárquicos, departa-

mentos especializados e operações diversificadas.
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 ▪ Economias de Escala: Capacidade de reduzir custos unitá-
rios devido à produção em larga escala.
 ▪ Acesso a Recursos: Maior acesso a capital, tecnologia 

avançada e mercados globais.

A diversidade de organizações reflete a ampla gama de 
objetivos, estruturas e modos de operação que existem na 
sociedade moderna. Compreender os diferentes tipos de orga-
nizações é fundamental para a aplicação eficaz dos princípios de 
administração. 

Cada tipo de organização apresenta desafios e oportuni-
dades únicos, exigindo abordagens de gestão específicas para 
maximizar sua eficácia e eficiência.

Seja uma pequena empresa familiar ou uma grande cor-
poração multinacional, o sucesso organizacional depende da 
aplicação adequada dos conceitos e funções administrativas.

 Teorias da Administração
O estudo da administração evoluiu significativamente ao 

longo dos anos, resultando em diversas teorias que procuram 
explicar e melhorar as práticas de gestão. Cada teoria oferece 
uma perspectiva distinta sobre como as organizações devem ser 
estruturadas e gerenciadas, e cada uma delas contribui para a 
compreensão abrangente do campo da administração.

 ▸ Teoria Clássica
A Teoria Clássica da Administração, desenvolvida no início do 

século XX, é uma das primeiras abordagens sistemáticas à ges-
tão. Seus principais expoentes são Henri Fayol e Frederick Taylor, 
que enfatizaram a eficiência e a racionalização das tarefas.

 ▪ Administração Científica (Frederick Taylor): Taylor intro-
duziu a Administração Científica, que focava na análise e 
padronização das tarefas de trabalho para aumentar a pro-
dutividade. Seus princípios incluem a divisão do trabalho, a 
seleção e treinamento científico dos trabalhadores, e a coo-
peração estreita entre gerência e trabalhadores.
 ▪ Princípios de Administração (Henri Fayol): Fayol propôs 14 

princípios de administração, como divisão do trabalho, auto-
ridade e responsabilidade, disciplina, unidade de comando, 
e espírito de equipe. Ele também identificou as funções 
administrativas básicas (planejar, organizar, comandar, coor-
denar e controlar), que ainda são amplamente aceitas hoje.

 ▸ Teoria das Relações Humanas
Desenvolvida como uma resposta às limitações da Teoria 

Clássica, a Teoria das Relações Humanas enfatiza a importância 
das necessidades psicológicas e sociais dos trabalhadores. Seu 
principal proponente é Elton Mayo, cujos estudos na Western 
Electric Company (Experiência de Hawthorne) destacaram a im-
portância dos fatores humanos no local de trabalho.

 ▪ Experiência de Hawthorne (Elton Mayo): As pesquisas de 
Mayo demonstraram que fatores como atenção pessoal e as 
relações sociais no ambiente de trabalho influenciam signi-
ficativamente a produtividade. A experiência mostrou que a 
satisfação e a motivação dos trabalhadores são cruciais para 
a eficiência organizacional.

 ▪ Teoria X e Teoria Y (Douglas McGregor): McGregor in-
troduziu as Teorias X e Y, que representam duas visões 
contrastantes sobre os trabalhadores. A Teoria X assume que 
os trabalhadores são preguiçosos e precisam ser controlados 
rigidamente, enquanto a Teoria Y sugere que os trabalhado-
res são autônomos e procuram realizar um bom trabalho 
quando devidamente motivados.

 ▸ Teoria Contingencial
A Teoria Contingencial argumenta que não existe uma única 

melhor maneira de gerenciar uma organização. Em vez disso, as 
práticas de gestão devem ser adaptadas às circunstâncias espe-
cíficas da organização e ao ambiente externo. Essa abordagem 
destaca a necessidade de flexibilidade e adaptação.

 ▪ Abordagem Contingencial: A eficácia de uma organização 
depende de como ela lida com variáveis situacionais, como 
tecnologia, tamanho, ambiente e cultura organizacional. 
Gerentes devem analisar essas variáveis e ajustar suas estra-
tégias e estruturas de acordo.
 ▪ Liderança Contingencial: Modelos de liderança contingen-

cial, como o Modelo de Fiedler, sugerem que a eficácia do 
estilo de liderança depende da adequação entre o estilo do 
líder e a situação. Fiedler propôs que líderes orientados para 
tarefas ou para relacionamentos têm diferentes níveis de efi-
cácia, dependendo do contexto em que operam.

 ▸ Teoria dos Sistemas
A Teoria dos Sistemas vê a organização como um sistema 

aberto que interage constantemente com seu ambiente. Esta 
abordagem sublinha a interdependência das partes da organiza-
ção e a necessidade de equilíbrio e adaptação contínua.

 ▪ Sistema Aberto: Organizações são vistas como sistemas 
abertos que dependem de entradas (recursos) do ambien-
te externo, as transformam em saídas (produtos/serviços), 
e recebem feedback para manter o equilíbrio e se ajustar às 
mudanças.
 ▪ Sinergia e Sub-otimização: O conceito de sinergia sugere 

que o desempenho total de uma organização é maior do 
que a soma de suas partes. Sub-otimização ocorre quando 
subunidades da organização operam de forma a maximizar 
seu desempenho, mas não o da organização como um todo.

As teorias da administração fornecem uma base sólida para 
entender e melhorar as práticas de gestão. Cada teoria oferece 
uma perspectiva única e valiosa, desde a ênfase na eficiência 
e padronização da Teoria Clássica até o foco nas necessidades 
humanas das Relações Humanas, a adaptabilidade da Teoria 
Contingencial e a visão holística da Teoria dos Sistemas.

Compreender essas teorias é essencial para qualquer admi-
nistrador, pois elas oferecem ferramentas e insights importantes 
para enfrentar os desafios organizacionais contemporâneos.

 Conclusão
Os conceitos básicos de administração e as características 

das organizações formam o alicerce para a gestão eficiente e 
eficaz de recursos, processos e pessoas. A administração, como 
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ORGANIZAÇÃO GOVERNAMENTAL BRASILEIRA. PRINCÍ-
PIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-

dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a conse-
cução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, 
a Administração Pública é subdividida em órgãos governamen-
tais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido 
subjetivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e ad-
ministrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividi-
da também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia adminis-
trativa. São os atos da Administração que limitam interesses 
individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço públi-
co também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom 
andamento da Administração Pública como um todo com o in-
centivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

 Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse ime-
diato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, 
possuem a personalidade jurídica de direito público cometida à 
diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a or-
ganismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do 
CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da ad-
ministração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações pú-
blicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes pú-
blicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais 
de um sistema. Sua função é informar e materializar o ordena-
mento jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores 
e intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar de-
corre do fato de que os princípios possuem um núcleo de valor 
essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição de enfor-
mar é denotada pelos contornos que conferem à determinada 
seara jurídica.
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Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são am-
plamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função inte-
grativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas ou 
diante das particularidades que permeiam a aplicação das nor-
mas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuti-
cas e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

 Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implí-

citos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios 
que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramen-
te implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses 

da coletividade sobre os 
individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 

para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 

Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogati-
vas de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, 
a indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir 
que tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de in-
teresses privados, termina por colocar limitações aos agentes 
públicos no campo de sua atuação, como por exemplo, a neces-
sidade de aprovação em concurso público para o provimento dos 
cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 ▪ Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e 
qualquer conduta do indivíduo que não esteja proibida em 
lei e que não esteja contrária à lei, é considerada legal. O 

termo legalidade para o Direito Administrativo, significa su-
bordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

 ▪  Observação importante: O princípio da legalidade conside-
ra a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se 
como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

 ▪  Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:
a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o adminis-
trador pautar na não discriminação e na não concessão de 
privilégios àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá 
estar baseada na neutralidade e na objetividade.
b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo cons-
tar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

 ▪  Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação adminis-
trativa deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, 
honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo 
à não corrupção na Administração Pública. 
O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 

conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que 
o agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja prati-
cado apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

 ▪  Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de 
controle dos atos administrativos por meio da sociedade. A 
publicidade está associada à prestação de satisfação e infor-
mação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando 
assim, possível o controle da sociedade sobre os seus atos.
 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é ab-

soluto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções 
previstas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, de-
vam ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse 
coletivo e intimidade, honra e vida privada, o princípio da publi-
cidade deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos admi-
nistrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 
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 ▪  Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expres-
sa, na CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades ad-
ministrativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão es-
pecial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é corres-

pondente aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas 
federativas que executam a atividade administrativa de maneira 
centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui sentido 
abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos 
entes federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do 
Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os responsáveis 
por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídi-
cas criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função adminis-
trativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de di-
reito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização admi-
nistrativa, que impõe a distribuição de competência para outra 
pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na adminis-
tração direta como na administração indireta de todos os entes 
federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de des-
concentração administrativa no âmbito da Administração Direta 
da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da 
República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as secreta-
rias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias 
municipais e as câmaras municipais; na administração indireta 
federal, as várias agências do Banco do Brasil que são socieda-
de de economia mista, ou do INSS com localização em todos os 
Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pes-
soas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses 
órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação 
de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentra-
ção administrativa está diretamente relacionada ao princípio da 
hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao in-
vés de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distri-
buindo suas atribuições e detenha controle sobre as atividades 
ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a 
pessoa que transfere e a que acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a cria-
ção e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem com-
pete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a 
organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá en-
caminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse 
órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita por 
decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos ministé-
rios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato de tal ato 
se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

 ▪  Órgão: é criado por meio de lei.
 ▪  Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a cria-
ção ou a extinção de outros órgãos.
 ▪  Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 

controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de ma-
neira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de for-
ma correta.
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Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma parce-
la do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes são 
autônomos, vindo a se organizar de forma particular para alcan-
çar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público in-

terno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletivi-
dade como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias 
são um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato 
de prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as au-
tarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que o 
Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se tam-
bém que a função administrativa, mesmo que esteja sendo 
exercida tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desem-
penhada, em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

 Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para o di-

reito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de eco-
nomia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 

plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois ti-
pos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais explo-
radoras de atividade econômica estão sob a égide, no plano 
constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se en-
contra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

 ▪  Observação importante: todas as empresas estatais, se-
jam prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de 
atividade econômica, possuem personalidade jurídica de 
direito privado.
O que diferencia as empresas estatais exploradoras de ati-

vidade econômica das empresas estatais prestadoras de serviço 
público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora 
de serviço público, a atividade desempenhada é regida pelo di-
reito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal 
que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
através de licitação, a prestação de serviços públicos.” Já se for 
exploradora de atividade econômica, como maneira de evitar 
que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, as 
referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito privado, 
nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que assim 
determina:

 Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança na-
cional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que ex-
plorem atividade econômica de produção ou comercialização de 
bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas priva-
das, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsa-
bilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

 ▪  Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;
 ▪  Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 

constitucional;
 ▪  Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 

Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;
 ▪  Não estão sujeitas à falência;
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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 17/2001

LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 09 DE OUTUBRO DE 
2001

“DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DA MUNICIPALIDADE DE 
PAULÍNIA, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES.”

A Câmara Municipal APROVOU e eu, Prefeito do Município de 
Paulínia, SANCIONO E PROMULGO a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE PAULÍNIA

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei complementar reformula o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias 
e Fundações Públicas da Municipalidade de Paulínia.

§ 1º - Os funcionários públicos abrangidos por esta lei com-
plementar são regidos pelo regime jurídico estatutário.

§ 2º - O disposto nesta lei complementar não se aplica aos 
casos referidos nos Artigos 37, IX e 173, § 1º da Constituição 
Federal.

Art. 2º Para efeito desta lei complementar, o funcionário pú-
blico é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e respon-
sabilidades cometidas a funcionário público, criado por lei, com 
denominação própria e número determinado para provimento 
em caráter efetivo ou em comissão.

Parágrafo Único. O vencimento dos cargos corresponderá a 
padrões básicos fixados previamente em lei.

Art. 4º É proibido o exercício de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo 
público:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em regulamento.
§ 2º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 5% 
(cinco por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3º - Entende-se como pessoa portadora de deficiência, o 
(a) cidadão (ã) que apresenta um certo grau de deficiência motriz 
ou sensorial com caráter de cronicidade e persistência de altera-
ção de vida.

§ 4º - Os portadores de deficiência participarão dos concursos 
públicos em igualdade de condições com os demais candidatos 
no que tange ao conteúdo e à avaliação das provas. Após o jul-
gamento destas serão elaboradas duas listas dos resultados, uma 
geral, com a relação de todos os candidatos aprovados, e uma es-
pecial com relação dos portadores de deficiência que obtiveram 
aprovação no concurso.

§ 5º - As vagas reservadas de acordo com as disposições da 
presente lei ficarão liberadas na hipótese da não ocorrência de 
inscrição ou da inexistência de aprovação de candidatos portado-
res de deficiência, ocasião em que será elaborada somente uma 
lista de classificação geral.

§ 6º - Os estrangeiros poderão ser investidos em cargo públi-
co, na forma de lei federal específica.

§ 7º Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das 
vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de car-
go efetivo no âmbito da Administração Pública direta municipal, 
na forma desta Lei Complementar.

§ 8º Para fins desta Lei Complementar, consideram-se ne-
gros pessoas pretas ou pardas, de acordo com o quesito cor ou 
raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 
90/2022)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada poder.

Art. 7º A investidura em cargo público depende de aprova-
ção prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
ressalvadas as exceções legais, e se aperfeiçoará com a posse.

Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - readaptação;
IV - reversão;
V - reintegração;
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VI ; e (Revogado pela Lei Complementar nº 90/2022)
VII - disponibilidade e aproveitamento.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação é o ato pelo qual o cargo público é atri-
buído ao cidadão previamente habilitado e far-se-á:

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado ou 
de carreira, de provimento efetivo;

II - em comissão, definidos em lei de livre nomeação e 
exoneração.

Art. 10 - A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.

§ 1º - Os demais requisitos para o ingresso e o desenvol-
vimento do funcionário na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixará as diretrizes do sistema de car-
reira na administração pública e seus regulamentos.

§ 2º - É requisito indispensável à nomeação para cargo ou 
função pública municipal sob o regime desta lei complementar, a 
prévia apresentação de certidão negativa criminal.

SUBSEÇÃO I
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11 - O concurso público será de provas ou de provas 
e títulos, podendo ser realizado em etapas na forma do regu-
lamento e terá validade por até 2 (dois) anos, contados de sua 
homologação, podendo ser prorrogado uma vez, por igual perío-
do, a juízo da administração.

§ 1º - O prazo de validade do concurso Público, as condições 
e a finalidade de sua realização serão fixados no respectivo edital 
de publicação.

§ 2º - O edital de publicação será veiculado no órgão ofi-
cial de imprensa do Município e afixado na sede da Prefeitura 
Municipal.

SUBSEÇÃO II
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 12 - A posse do servidor dar-se-á pela assinatura do 
respectivo termo, no qual poderão constar as atribuições, os 
deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo 
ocupado, que poderão ser alterados por lei municipal.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
contados da publicação do ato de provimento. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 87/2022)

§ 2º - Em se tratando de servidor municipal, que esteja, na 
data de publicação do ato de provimento, afastado legalmente, o 
prazo será contado a partir do término do afastamento.

§ 3º - Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 
nomeação.

§ 4º - No ato da posse, o funcionário apresentará declaração 
de bens e valores que constituem o seu patrimônio, e declaração 
de que não exerce outro cargo, emprego ou função pública ina-
cumulável, sob as penas da lei.

§ 5º - Será tornado sem efeito o ato de provimento, se o can-
didato designado não se investir na posse do respectivo cargo no 
prazo estabelecido, salvo motivo de força maior.

Art. 13 - A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

§ 1º - Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto, 
física e mentalmente, para exercício do cargo.

§ 2º Perderá o direito a vaga o concursado que, convocado 
com o prazo não inferior a 2 (dois) dias, deixar de se submetes 
a inspeção médica. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
87/2022)

Art. 14 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições 
do cargo.

§ 1º - A autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for designado o funcionário compete dar-lhe o exercício.

§ 2º É de 15 (quinze) dias o prazo para o funcionário entrar 
em exercício contados da data da posse, sob pena de exonera-
ção. (Redação dada pela Lei Complementar nº 87/2022)

Art. 15 - O início, a suspensão, a interrupção ou o reinício 
do exercício serão registrados no assentamento individual do 
funcionário.

Parágrafo Único. Ao entrar em exercício, o funcionário apre-
sentará ao órgão competente os elementos necessários ao seu 
assentamento individual.

SUBSEÇÃO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DA ESTABILIDADE

Art. 16 - Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado e 
empossado em cargo de provimento efetivo sob o regime desta 
lei complementar, ficará sujeito a estágio probatório por perío-
do 3 (três) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade serão, 
sistematicamente, objetos de avaliação para o desempenho do 
cargo, observados, entre outros, os seguintes fatores:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade e iniciativa;
IV - produtividade e eficiência;
V - responsabilidade;
VI - idoneidade moral.
§ 1º - Até 4 (quatro) meses antes de findo o período de es-

tágio probatório, em permanecendo no cargo, será submetido 
à homologação pela autoridade competente, na forma do que 
dispuser o regulamento.

§ 2º O funcionário não confirmado no estágio probatório 
será exonerado do cargo. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 90/2022)

§ 3º - O Poder Executivo regulamentará por decreto os pro-
cedimentos referentes aos processos avaliatórios do estágio 
probatório.

Art. 17. O funcionário habilitado em concurso público e em-
possado no cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade 
no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício, 
condicionada a conclusão do período do estágio probatório com 
aprovação homologada. (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 90/2022)

Art. 18 - O funcionário estável só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado, ou em processo admi-
nistrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa, ou mediante 
procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma 
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de lei específica, e nos demais casos em que ocorrerem as hipó-
teses previstas na legislação constitucional em vigor, aplicáveis à 
espécie.

Art. 19. O funcionário em Estágio Probatório não poderá:
I - ser comissionado em órgão ou entidade interna ou exter-

na à Administração Municipal de Paulínia;
II - ser designado para função de confiança;
III - solicitar redução de jornada de trabalho;
IV - solicitar licença sem vencimentos para tratar de interes-

ses particulares;
V - solicitar licença sem vencimentos para acompanhar 

cônjuge;
VI - solicitar licença para o desempenho de mandato sindi-

cal; e,
VII - solicitar progressão horizontal e vertical nos Níveis e 

Graus superiores, até conclusão do estágio probatório. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 90/2022)

SEÇÃO III
DA PROMOÇÃO

Art. 20 - Promoção é a elevação do funcionário ao cargo 
imediatamente superior dentro da carreira, preenchidos os re-
quisitos previstos em lei.

§ 1º - O provimento derivado de um cargo isolado ou de car-
reira por promoção obedecerá as diretrizes dispostas no Plano de 
Carreira da Administração Pública Municipal.

§ 2º - Não poderá concorrer à promoção o funcionário em 
estágio probatório.

SEÇÃO IV
DA READAPTAÇÃO

Art. 21 - Readaptação é a investidura do funcionário em 
cargos com atribuições, encargos e responsabilidades com-
patíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental verificado através de inspeção médica oficial do 
Município.

§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor 
readaptado ou readaptando será aposentado por invalidez.

§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação e o nível de escolaridade exigido, 
além da equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexis-
tência de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como 
excedente, até a ocorrência de vaga.

SEÇÃO V
DA REVERSÃO

Art. 22 - Reversão é o retorno à atividade de funcionário 
aposentado por invalidez, quando, por junta médica oficial desig-
nada na forma do regulamento, forem declarados insubsistentes 
os motivos da aposentadoria.

Art. 23 - A reversão far-se-á ao cargo anterior ou ao equiva-
lente a este, em hipótese de transformação.

Parágrafo Único. Encontrando-se provido o cargo, o funcio-
nário exercerá suas atribuições como excedente até a ocorrência 
de vaga, ou será aproveitado e investido em cargo com atribui-
ções correlatas ao cargo de então, a critério da administração.

Art. 24 - Não poderá reverter o aposentado que já tiver com-
pletado 70 anos de idade.

SEÇÃO VI
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 25 - Reintegração é a reinvestidura do funcionário está-
vel no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de 
sua transformação, quando invalidada a sua demissão por deci-
são administrativa ou judicial.

§ 1º - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o funcionário 
ficará em disponibilidade remunerada, até ser aproveitado em 
cargo correlato na forma da norma incidente.

§ 2º - Encontrando provido o cargo, o seu ocupan-
te será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à 
indenização ou aproveitado em outro cargo, ou ainda colocado 
em disponibilidade.

SEÇÃO VII
DA RECONDUÇÃO

Art. 26 (Revogado pela Lei Complementar nº 90/2022)

SEÇÃO VIII
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 27 - O retorno à atividade de servidor em disponibili-
dade far-se-á mediante aproveitamento, obrigatório sempre que 
vagar cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o an-
teriormente ocupado.

Art. 28 - A divisão de pessoal, de cada Poder ou entidade, 
determinará o imediato aproveitamento de servidor em disponi-
bilidade, sempre que ocorrer vaga, na forma do caput.

Art. 29 - Será tornado sem efeito o ato que determinar o 
aproveitamento se o servidor não entrar em exercício no prazo 
legal, salvo se por doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 30 - A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - promoção;
III - readaptação;
IV - aposentadoria;
V - posse em outro cargo inacumulável, e
VI - falecimento.
Art. 31 - Dar-se-á exoneração a pedido ou de ofício.
Parágrafo Único. A exoneração de ofício ocorrerá:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o funcionário não entrar 

em exercício no prazo estabelecido;
III - quando se tratar de provimento em comissão.
Art. 32 - A vacância do cargo dar-se-á nas seguintes datas:
I - do falecimento do respectivo titular;
II - da publicação da aposentadoria compulsória por ocasião 

em que o funcionário completar 70 (setenta) anos de idade;
III - da publicação dos demais eventos previstos no ART. 30.
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CAPÍTULO III
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 33 - Redistribuição é o deslocamento do funcioná-
rio com o respectivo cargo, para quadro de pessoal de outra 
Secretaria ou unidade administrativa do mesmo Poder, cujo pla-
no de cargos e vencimento sejam idênticos, ao exclusivo critério 
da Administração.

§ 1º - A redistribuição dar-se-á exclusivamente em cargo efe-
tivo e com a finalidade de ajustamento de quadros de pessoal às 
necessidades do serviço, inclusive nos casos de reorganização, 
extinção ou criação de órgão ou unidade administrativa.

§ 2º - Nos casos de extinção de Secretaria ou unidade admi-
nistrativa, os funcionários que não puderem ser redistribuídos, 
na forma deste Artigo, serão colocados em disponibilidade até 
seu aproveitamento na forma desta lei complementar.

CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 34 - Os funcionários investidos em cargo de direção ou 
chefia terão substitutos indicados na forma do regulamento.

§ 1º - O substituto assumirá por portaria o exercício do car-
go de direção ou chefia nos afastamentos ou impedimento do 
titular.

§ 2º - O substituto, durante o tempo em que exercer a subs-
tituição fará jus ao vencimento e demais vantagens pelo exercício 
do cargo de direção ou chefia, pagos na proporção dos dias de 
efetiva substituição, salvo incorporação prevista em lei.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 35 - Vencimento é a retribuição pecuniária básica pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado em lei.

Parágrafo Único. Nenhum funcionário receberá a título de 
vencimento, importância inferior ao salário mínimo.

Art. 36 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo 
acrescido das vantagens pecuniárias, incorporadas ou não, esta-
belecidas e pagas na forma da lei.

§ 1º - O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vanta-
gens de caráter permanente, é irredutível exceto na hipótese do 
Art. 37.

§ 2º - O funcionário investido em cargo em comissão fará jus 
a retribuição especificada em tabela de vencimentos na forma 
da lei.

Art. 37 - Nenhum funcionário poderá perceber, mensalmen-
te, a título de remuneração, importância superior a soma dos 
valores percebidos como remuneração, em espécie, fixada ao 
Prefeito Municipal.

Art. 38 - O funcionário perderá:
I - a remuneração dos dias em que faltar ao serviço 

injustificadamente;
II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos 

atrasos iguais ou superiores a 11 (onze) minutos ao dia, salvo 
quando justificados pelo seu superior. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 90/2022)

Parágrafo único. Os excessos de atrasos ou ausências serão 
apurados através de Sindicância Administrativa. (Redação acres-
cida pela Lei Complementar nº 90/2022)

Art. 39 - Salvo previsão legal ou mandado judicial, nenhum 
desconto incidirá sobre a remuneração ou provento.

Art. 40 - As reposições e indenizações ao erário serão 
descontadas, em parcelas mensais, dos proventos, na forma 
regulamentar.

Art. 41 - O funcionário em débito com o erário, que for demi-
tido, exonerado, ou que tiver a sua aposentadoria cassada terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para quitar o débito.

Parágrafo Único. A não quitação do débito no prazo previsto 
implicará sua inscrição em dívida ativa.

Art. 42 - Os vencimentos, as remunerações e os proventos 
não serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos 
casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial.

CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS

Art. 43 - Além do vencimento, deverão ser pagas ao servidor 
as seguintes vantagens:

I - indenizações;
II - gratificações;
III - adicionais;
IV - prêmios.
§ 1º - As indenizações não se incorporam ao vencimento 

para qualquer efeito.
§ 2º - As gratificações e os adicionais incorporam-se ao ven-

cimento ou provento nos casos e condições indicados nesta lei 
complementar.

Art. 44 - As vantagens pecuniárias não serão computadas, 
nem acumuladas, para efeito de concessão de outros acrés-
cimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico 
fundamento.

SEÇÃO I
DAS INDENIZAÇÕES

Art. 45 - O funcionário que se afastar da sede do Município 
a serviço, em caráter eventual, autorizado de forma prévia, for-
mal e fundamentada pela autoridade competente, fará jus a 
passagens e adiantamentos, para cobrir as despesas de pousada, 
alimentação e locomoção.

Parágrafo Único. O adiantamento Será concedido por dia de 
afastamento, na forma do regulamento.

Art. 46 - O funcionário que receber adiantamentos de que 
trata o artigo anterior e não se afastar da sede do Município, por 
qualquer motivo, fica obrigado a restituí-lo integralmente, no 
prazo de 2 (dois) dias.

Parágrafo Único. Na hipótese de o funcionário retornar ao 
Município em prazo menor do que o previsto para seu afasta-
mento, restituirá os adiantamentos recebidos em excesso, no 
prazo previsto no “caput” deste Artigo.




